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A “Agenda Transversal Ambiental” [1], lançada em 25 de janeiro de 
2024, contém muitas coisas boas para o governo brasileiro estar 
fazendo, mas perde a oportunidade de implantar o que deveria ser 
uma agenda transversal ambiental, ou seja, uma forma de garantir 
que a atuação dos diversos órgãos federais, no mínimo, evite 
provocar desastres ambientais. As omissões do documento mostram 
a falta de um verdadeiro efeito “transversal” para adaptar as ações 
de todo o governo às limitações impostas pelos meio ambiente. Em 
vez disso, enumera as coisas que os vários ministérios estão a fazer 
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com um rótulo ambiental, como a promoção de práticas agrícolas de 
baixo carbono. Os não mencionados “elefantes na sala” são a parte 
mais importante, revelando o quão longe ainda temos que ir para 
evitar catástrofes ambientais iminentes. 

 

Prevenção e controle do desmatamento 

O relatório comemora, com razão, o declínio nas taxas de 
desmatamento em 2023) [2] como resultado dos esforços de 
comando-e-controle por parte do Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
do atual governo. Comando-e-controle é realmente essencial. No 
entanto, faltam completamente no documento planos para abordar 
as principais causas subjacentes do desmatamento, como a 
construção de estradas na Amazônia que abrem vastas novas áreas 
à entrada do desmatamento (a BR-319 e estradas vicinais associadas 
são o principal exemplo [3, 4]), a legalização reivindicações ilegais em 
terras públicas não destinadas [5-9], e o subsidio à transformação de 
pastagens em soja, o que, na prática, significa que os plantadores de 
soja compram pastagens de fazendeiros pecuaristas que, então, se 
mudam para áreas de fronteira onde compram áreas muito maiores 
de terras baratas em floresta amazônica e investem no 
desmatamento[10, 11]. 

A implicação é que ministérios como os dos Transportes (MT), Minas e 
Energia (MME), Agricultura e Pecuária (MAPA) e Desenvolvimento 
Agrário (MDA) são livres para implementar políticas e construir 
infraestrutura com enormes impactos, e a tarefa de tentar conter as 
consequências é simplesmente entregue ao Ministério do Meio 
Ambiente. Infelizmente, isto não funcionará, apesar dos esforços 
heróicos e da liderança exemplar do atual ministério. Muito do que 
acontece na prática está simplesmente fora do controle do governo, 
e estão sendo implementados poderosos motores de desmatamento 
que continuarão a destruição da floresta amazônica durante 
décadas [12]. Entre outros impactos, isso representaria uma 
contribuição fundamental para futuras catástrofes climáticas, tanto 
no Brasil [13, 14] quanto globalmente [15]. 
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Política energética 

O documento não faz menção aos planos para novas hidrelétricas na 
Amazônia. Essas barragens, incluindo as três grandes barragens 
incluídas no atual plano decenal do Ministério de Minas e Energia ([16], 
p. 95), teriam enormes consequências humanas e ambientais (por 
exemplo, [17, 18]). Isso levou o Painel Científico para a Amazônia a 
recomendar que não fossem construídas mais quaisquers barragens 
na Amazônia com capacidade instalada de 10 MW ou mais ([19], p. 
33). O Plano Nacional de Energia 2050 deixa claro que muito mais 
barragens seriam construídas na Amazônia se as inundações em 
terras indígenas fossem permitidas ([20], p. 101). Um projeto de lei (PL 
191/2020), que continua avançando para votação no Congresso 
Nacional, permitiria barragens nessas áreas, bem como abri-las para 
mineração, exploração madeireira e agronegócio [21]. 

A Frente Parlamentar Agropecuária (FPA), que representa o 
agronegócio, tem 58% das cadeiras em ambas as casas do 
Congresso Nacional [22], e, juntamente com os demais grupos de 
interesse favoráveis ao projeto, constituem um bloco de votação de 
tamanho não apenas suficiente para aprovar o projeto de lei, mas 
que também é bem maior que os 60% de cada câmara necessários 
para anular um veto presidencial ou para alterar a Constituição. Os 
planos decenais do Ministério de Minas e Energia declararam 
explicitamente que o ministério aguarda a aprovação do PL 191/2020 
para avançar com planos de barragens muito mais ambiciosos na 
Amazônia ([23], p. 28; ver [24]). 

Além dos impactos devastadores onde quer que as barragens na 
Amazónia sejam construídas, as novas barragens não são energia 
“limpa” do ponto de vista do aquecimento global. Eles têm um grande 
pico de emissões de gases de efeito estufa nos primeiros anos após a 
inundação de um reservatório, e essas emissões não são apenas de 
CO2, mas também incluem quantidades substanciais de metano [25, 
26]. O metano tem impactos muito elevados sobre a temperatura 
global nos primeiros anos após a emissão: durante os primeiros 20 
anos, a emissão de uma tonelada de metano tem 80,8 vezes mais 
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impacto no aquecimento global do que uma tonelada de CO2, de 
acordo com o último relatório do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança Climática (IPCC) [27]. Tanto o momento da emissão como o 
fato de uma parte substancial dela ser metano significam que o 
impacto das novas barragens ocorre precisamente na estreita janela 
de tempo em que o aquecimento global precisa ser controlado, e que 
as novas barragens na Amazónia contribuem para nos empurrar 
além de pontos de inflexão catastróficos, mesmo no caso de 
barragens que possam chegar a ter efeitos positivos no balanço de 
emissões se considerar a substituição de combustíveis fósseis muitas 
décadas no futuro. 

Os planos para barragens também são relevantes para o 
desenvolvimento pretendido de hidrogénio verde no Brasil, utilizando 
o vasto potencial do país para energia eólica no mar offshore. Esse 
potencial é fundamental para substituir os combustíveis fósseis na 
geração de eletricidade no Brasil e também para abandonar os 
planos para futuras barragens na Amazônia. Se, ao invéz disso, este 
potencial for utilizado para produzir hidrogénio verde para exportar 
para a Europa, como é o plano [28], o hidrogênio não será “verde” 
[29]. 

O documento da Agenda Transversal Ambiental afirma que “O desafio 
não está em limpar a matriz elétrica, mas em questões como 
aumentar a resiliência do sistema elétrico brasileiro em face das 
flutuações hidrológicas que afetam os níveis dos reservatórios das 
usinas hidrelétricas, viabilizar a integração dos diferentes sistemas de 
geração de energia, entre outras.” ([1], p. 94). Desmamar o Brasil dos 
combustíveis fósseis claramente não está no radar. Na verdade, 
aumentar a extração de combustíveis fósseis no Brasil é uma das 
prioridades do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027 ([30], p. 186), do qual 
faz parte a Agenda Transversal Ambiental. 

Nem a Agenda Transversal Ambiental nem o PPA contêm qualquer 
indício de abrir mão dos planos para expansão de gás e petróleo, 
incluindo o desastroso projeto Área Sedimentar do Solimões na região 
crítica “Trans-Purus” do estado do Amazonas [31, 32], offshore no 
estuário do rio Amazonas [33, 34], em novas áreas ao longo da costa 
do nordeste do Brasil [35], e com expansão dos campos petrolíferos 
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do pré-sal [36]. Isso também é demonstrado por eventos recentes, 
como a adesão do Brasil ao grupo OPEP+ de países exportadores de 
petróleo em dezembro de 2023 [37, 38], o enorme leilão “fim do 
mundo” de direitos de perfuração em janeiro de 2024 [39], e o 
constante discurso e pressão política para aprovação da perfuração 
de petróleo no estuário do rio Amazonas [40, 41]. A marginalização do 
Ministério do Ambiente (e de considerações ambientais de qualquer 
tipo) nas decisões sobre política energética tornou-se 
embaraçosamente clara na cúpula económica de janeiro de 2024 em 
Davos, onde a Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, teve de admitir 
que o seu ministério não tem nenhuma autoridade sobre a polítca de 
combustíveis fósseis, que é uma decisão do “governo” [42]. 

Os planos de perfuração de petróleo revelam claramente a hipocrisia 
na intenção anunciada de contribuir para (e até liderar) os esforços 
globais para conter o aquecimento global. São necessários cerca de 
cinco anos para iniciar a produção comercial num novo campo 
petrolífero offshore, o que significa que os novos campos entrariam 
em funcionamento exactamente quando o mundo deveria estar no 
bom caminho para acabar com a sua dependência dos combustíveis 
fósseis, sendo a alternativa uma provável catástrofe climática. Se o 
aquecimento global escapar ao controle humano, o Brasil perderia 
sua floresta amazônica [43], a densamente povoada região 
semiárida do Nordeste se tornaria essencialmente um deserto (por 
exemplo, [44, 45], as cidades costeiras seriam expostas a 
tempestades sem precedentes e ao aumento do nível do mar (por 
exemplo, [46]), e o alardeado agronegócio do Brasil seria 
severamente impactado, assim como a agricultura familiar (por 
exemplo, [47, 48]). 

Os planos de perfuração são inconsistentes com o balanço global 
(conhecido como o “stocktake”) da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), divulgado em novembro 
de 2023 na COP28. O balanço indica (Figura 1) que as emissões 
antropogénicas globais devem ser reduzidas em 43% até 2030 e 84% 
até 2050, a fim de não ultrapassar o limite acordado de aumento de 
temperatura de 1,5 °C, que representa um risco inaceitável de o 
aquecimento global escapar ao controlo humano [49]. Até a Agência 
Internacional de Energia (IEA), que não é de forma alguma uma 
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organização ambientalista, emitiu um relatório afirmando que não 
deveriam ser abertos quaisquers novos campos de petróleo ou gás 
no mundo e que a extracção deveria ser limitada aos campos 
existentes, onde os volumes extraídos devem ser reduzido 
sequencialmente para que as emissões globais cheguem a zero 
líquido em 2050 [50]. 

 

Figura 1: O trajetório de emissões globais antropogênicas que precisa ser seguido 
para evitar ultrapassar o limite de 1,5 °C que implica em grande risco do 
aquecimento global escapar de controle humano. Fonte: UNFCCC [49]. 

 

Os políticos muitas vezes rejeitam o limite máximo de 1,5 °C e os 
correspondentes limites de emissões como “irrealistas”, 
proporcionando assim uma desculpa para evitar a tomada de 
medidas económicamente e eleitoralmente dolorosas. Infelizmente, 
estes números não estão sujeitos a negociação, como se supõe em 
questões de política, diplomacia e comércio. Por exemplo, se eu quiser 
vender o meu carro, posso dizer que quero “X” e um potencial 
comprador pode oferecer “Y”, deixando duas opções: negociar um 
acordo de compromisso ou sair sem acordo. No caso dos números 
do Stocktake, nenhuma dessas opções está disponível. Os números 
são simplesmente fixos, a menos que alguém realize outro estudo 
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científico mostrando que deveriam ser diferentes. Uma decisão de 
não fazer nada implica aceitar uma probabilidade cada vez maior de 
passar além de um ponto de inflexão que conduza a uma “efeito 
estufa descontrolado” que termina numa “Terra estufa”. Estamos 
muito perto desse ponto (por exemplo, [51]), e o que acontecerá na 
Amazônia nos próximos anos é uma parte fundamental da questão 
de se cruzaremos esse ponto sem retorno (por exemplo, [15, 52]). Estes 
fatos simplesmente representam limites ambientais aos quais devem 
se adaptar todos os ministérios do Brasil, o Congresso Nacional, e o 
Presidente Lula. 

 

 
A imagem que abre este artigo é de autoria de Alberto César 
Araújo/Amazônia Real e mostra a BR 319, próximo ao distrito de 
Realidade, no sul do Amazonas. 
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